
Superior Tribunal de Justiça

RE nos EDcl no AgInt na AÇÃO RESCISÓRIA Nº 4.902 - RS (2012/0016817-1)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : CARLOS SAMPAIO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : ADMINISTRADORA GAUCHA DE CONSORCIOS LTDA 
ADVOGADO : LEONARDO ROMERO DE LIMA  - RS049172 
 

  

EMENTA
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ART. 5º, INCISO XXXV, 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INAFASTABILIDADE 
DA JURISDIÇÃO. OFENSA INDIRETA À 
CONSTITUIÇÃO. MATÉRIA DE NATUREZA 
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. SEGUIMENTO NEGADO. 
TEMA 895/STF. NÃO ADMISSÃO DO RECURSO 
QUANTO AOS ARTS. 5º, CAPUT E II, 102, CAPUT E III, 
"A" E 150, II, TODOS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
VIOLAÇÃO REFLEXA.

 

  

DECISÃO
Trata-se de recurso extraordinário, interposto pela FAZENDA NACIONAL 

(UNIÃO), com fundamento no art. 102, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra 
acórdão da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, assim ementado (fls. 
1.007/1.008):

AGRAVO INTERNO NA AÇÃO RESCISÓRIA. 

CONTRIBUIÇÃO DESTINADA AO INCRA. EXIGIBILIDADE 

APÓS A EDIÇÃO DAS LEIS 7.787/89 E 8.212/91. CONTROVÉRSIA 

DE ORDEM LEGAL, PACIFICADA POSTERIORMENTE À 

PUBLICAÇÃO DA DECISÃO RESCINDENDA. AUSÊNCIA DE 

CABIMENTO DA RESCISÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 343 

DO STF. AGRAVO INTERNO DA FAZENDA NACIONAL 

DESPROVIDO.

1. Consoante preconiza o art. 485, caput do CPC, a Rescisória, meio 

de impugnação autônomo, visa ao desfazimento (natureza constitutiva 

negativa) de sentença de mérito (leia-se decisão de mérito, de molde a 

englobar sentenças e acórdãos), transitada em julgado, quando 

simultaneamente presente alguma das hipóteses específicas de cabimento 

elencadas nos incisos I a IX de supracitado dispositivo.

2. Na hipótese dos autos, observa-se que a causa para se postular a 

rescisão do julgado consistiu em haver a decisão rescindenda deixado de 

aplicar dispositivos legais que previam a contribuição ao INCRA, por 

considerá-los revogados, ao passo que o acórdão recorrido considerou 

serem eles válidos e eficazes, razão pela qual estaria configurada a 

violação a literal dispositivo da lei, conforme prevista no art. 485, V do 

CPC.

3. Ocorre que esse entendimento a respeito da revogação, ou não, da 

Documento: 103992677 Página  1 de 6

Edição nº 2805 - Brasília, Disponibilização: Segunda-feira, 02 de Dezembro de 2019   Publicação: Terça-feira, 03 de Dezembro de 2019
Código de Controle do Documento: 2E647FB4-8032-4176-A715-57446EA4F08F



Superior Tribunal de Justiça

hipótese de incidência da contribuição ao INCRA não era pacífico à 

época do julgado que se pretendeu desconstituir, o que inviabiliza o 

cabimento da Ação Rescisória, a teor da orientação firmada na Súmula 

343 do STF, segundo a qual não cabe Ação Rescisória por ofensa a 

literal disposição de lei quando a decisão rescindenda se tiver baseado em 

texto legal de interpretação controvertida nos Tribunais. Precedentes: 

AgRg no RE nos EDcl no AgRg na AR 4.668/PR, Rel. Min. LAURITA 

VAZ, DJe 24.2.2016; AgRg no REsp. 1.505.842/PR, Rel. Min. MAURO 

CAMPBELL MARQUES, DJe 9.9.2015.

4. Agravo Interno da Fazenda Nacional desprovido.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados, a teor da seguinte 
ementa (fl. 1.044/1.045):

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NA AÇÃO 

RESCISÓRIA. ART. 485, V DO CPC/1973 (VIOLAÇÃO LITERAL 

DE DISPOSITIVO DE LEI). ACÓRDÃO RESCINDENDO QUE 

RETRATA A JURISPRUDÊNCIA DA ÉPOCA (CONTRIBUIÇÃO 

AO INCRA DE 0,2% INCIDENTE SOBRE A FOLHA DE 

SALÁRIOS). AUSÊNCIA DOS VÍCIOS DO ART. 1.022 DO 

CÓDIGO FUX (CPC/2015). EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA 

FAZENDA NACIONAL REJEITADOS.

1. O art. 1.022 do Código Fux (CPC/2015) é peremptório ao 

prescrever as hipóteses de cabimento dos Embargos de Declaração; 

trata-se, pois, de recurso de fundamentação vinculada, restrito a situações 

em que patente a incidência do julgado em obscuridade, contradição, 

omissão ou erro material, o que não se constata no caso em apreço.

2. Na hipótese dos autos, o acórdão solveu fundamentadamente a 

questão, concluindo pelo não cabimento da Ação Rescisória que visa à 

desconstituição de julgado que decidiu ser indevida a Contribuição para o 

Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária por empresas 

urbanas após a vigência da Lei 8.212/1991, visto que a decisão 

rescindenda obteve respaldo em texto legal de interpretação 

jurisprudencial não sedimentada à época da prolação do julgado, situação 

que atrai a incidência da Súmula 343 do STF, segundo a qual não cabe 

Ação Rescisória por ofensa a literal disposição de lei, quando a decisão 

rescindenda se tiver baseado em texto legal de interpretação 

controvertida nos Tribunais.

3. Dos próprios argumentos despendidos pela embargante, verifica-se 

não se tratar de qualquer omissão, contradição, obscuridade ou erro 

material a ser sanado, mas de mera pretensão de reforma do julgado com 

base em seu inconformismo com a solução jurídica ali aplicada; pretensão 

incabível nesta via recursal.

4. Embargos de Declaração da FAZENDA NACIONAL rejeitados.

Nas razões do recurso extraordinário (fls. 1.057/1.088), afirma a parte 
recorrente, em síntese, que está presente a repercussão geral da questão tratada e que o 
acórdão recorrido viola o disposto nos artigos 5º, caput e inciso XXXV, 102, caput e inciso 
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III, "a" e 150, inciso II, todos da Constituição Federal.
Sustenta, em suma, que a questão controvertida, é dizer, exigibilidade de 

contribuição de 0,2% (tributo) destinada ao INCRA após a edição da Lei nº 7.787/1989 e 
da Lei nº 8.212/1991, é de cunho constitucional e, portanto, não é aplicável a Súmula 
343/STF, a impedir o julgamento do mérito da ação rescisória, que teve o seguimento 
negado pelo  acórdão ora recorrido.

Salienta que o acórdão fere o direito de acesso ao Judiciário; a isonomia 
tributária e a competência do próprio Supremo Tribunal Federal como guardião da 
Constituição Federal.

Pede seja provido o Recurso Extraordinário para afastar a incidência da 
Súmula 343/STF, determinando-se o julgamento do mérito da ação rescisória.

As contrarrazões não foram apresentadas (fl. 1.098).
É o relatório.
O recurso extraordinário não comporta seguimento em relação à suposta 

violação do artigo 5º, inciso XXXV, da Constituição Federal.
No julgamento do RE 956.302/GO, sob o regime de repercussão geral, o 

Supremo Tribunal Federal acolheu a tese de que "a questão da ofensa ao princípio da 
inafastabilidade de jurisdição, quando há óbice processual intransponível ao exame de mérito, 
ofensa indireta à Constituição ou análise de matéria fática, tem natureza infraconstitucional, 
e a ela se atribuem os efeitos da ausência de repercussão geral" (Tema 895/STF). 

Confira-se, por oportuno, a ementa do julgado:

PRINCÍPIO DA INAFASTABILIDADE DA JURISDIÇÃO. 

ÓBICES PROCESSUAIS INTRANSPONÍVEIS. EXTINÇÃO DO 

PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. QUESTÃO 

INFRACONSTITUCIONAL. MATÉRIA FÁTICA. AUSÊNCIA DE 

REPERCUSSÃO GERAL. Não há repercussão geral quando a 

controvérsia refere-se à alegação de ofensa ao princípio da 

inafastabilidade de jurisdição, nas hipóteses em que se verificaram óbices 

intransponíveis à entrega da prestação jurisdicional de mérito. (RE 

956.302/GO RG, Relator(a): Min. EDSON FACHIN, julgado em 

19/05/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-124 DIVULG 15-06-2016 

PUBLIC 16-06-2016)

No mais, não merece o Recurso Extraordinário admissão, pois encontra-se o 
acórdão recorrido em consonância com o decidido no Supremo Tribunal Federal, no sentido 
de que a temática de fundo, ou seja, exigibilidade ou não de contribuição de 0,2% em favor 
do INCRA, é de cunho infraconstitucional (violação reflexa à Constituição Federal) e, 
portanto, correta a incidência da Súmula 343/STF, se a matéria era controvertida ao tempo 
do acórdão rescindendo.

Confira-se o seguinte excerto do julgamento ora em xeque (fls. 1.012/1.013)

2. De início, cabe consignar que o Pretório Excelso já se posicionou 

no sentido de que a discussão acerca da exigibilidade da contribuição 

para o INCRA, após a edição das Leis 7.787/89 e 8.212/91, possui 

natureza infraconstitucional, sendo eventual ofensa à Constituição, caso 

existente, indireta ou reflexa. Assim, deve-se afastar a tese fazendária de 
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inaplicabilidade da Súmula 343/STF. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. CONTRIBUIÇÃO DESTINADA 

AO INCRA. EMPRESAS URBANAS. INEXIGIBILIDADE 

APÓS A EDIÇÃO DA LEI 8.212/1991. OFENSA INDIRETA OU 

REFLEXA À CONSTITUIÇÃO.

Para se chegar a conclusão diversa daquela a que chegou o 

Tribunal de origem seria necessário o reexame da legislação 

infraconstitucional, o que é inviável no recurso extraordinário, uma 

vez que a alegada ofensa à Constituição, se existente, seria indireta 

ou reflexa. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

AI 612.433/PR, Rel. Min. JOAQUIM BARBOSA, DJe 

23.10.2009).

CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES. 

INCRA. EXIGIBILIDADE. REVOGAÇÃO. LEGISLAÇÃO 

ORDINÁRIA. OFENSA REFLEXA. AGRAVO DESPROVIDO.

I - O acórdão recorrido, ao determinar a abrangência de 

dispositivos infraconstitucionais e admitir a revogação de uma norma 

por outra, decidiu a questão com base na legislação ordinária. A 

afronta à Constituição, se ocorrente, seria indireta.

Incabível, portanto, o recurso extraordinário. Precedentes.

II - Agravo regimental desprovido (AgRg no RE 347.051/RS, 

Rel.Min. RICARDO LEWANDOWSKI, DJe 1.2.2011).

Assim também, o seguinte precedente:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 

COM AGRAVO. PROCESSUAL. CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. 

CABIMENTO. SÚMULA 343 DO STF. MATÉRIA 

INFRACONSTITUCIONAL. 1. A violação reflexa e oblíqua da 

Constituição Federal decorrente da necessidade de análise de 

malferimento de dispositivo infraconstitucional torna inadmissível o 

recurso extraordinário. 2. Deveras, esta Corte pacificou entendimento no 

sentido de que as hipóteses de cabimento da ação rescisória quando 

controversa a interpretação da norma infraconstitucional não enseja o 

destrancamento do recurso extraordinário. Súmula 343 do STF, verbis: 

"não cabe ação rescisória por ofensa a literal disposição de lei,quando a 

decisão rescindenda se tiver baseado em texto legal de interpretação 

controvertida nos tribunais". Nesse sentido: RE 548.464-AgR, Segunda 

Turma, Rel. Min. ELLEN GRACIE, DJe de 28.11.2008; AI 

625.053-AgR, Primeira Turma, Rel. Min. RICARDO 

LEWANDOWSKI, DJe de 14.11.2007. 3. In casu, o acórdão recorrido 

assentou: “RESCISÓRIA. ARTIGO 485, V, DO CPC. ACÓRDÃO 

RESCINDENDO QUE RETRATA A JURISPRUDÊNCIA DA 

ÉPOCA (CONTRIBUIÇÃO AO INCRA DE 0,2%). SÚMULA N. 

343/STF. APLICAÇÃO. DECISÃO MONOCRÁTICA 

FUNDAMENTADA EM JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DESTA 

CORTE SUPERIOR. 1. Entendeu a Corte de origem não ser aplicável à 

espécie a Súmula n. 343/STF, por versar a ação rescisória matéria 
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constitucional. No entanto, o Supremo Tribunal Federal já se  

posicionou no sentido de que a questão referente à exigibilidade 

da contribuição destinada ao Incra após a edição das Leis 7.787/89 

e  8.212/91 é  de cunho infraconstitucional, uma vez que a alegada 

ofensa à Constituição, acaso existente, seria indireta ou reflexa. 

Precedentes do STF: AI 612433 AgR / PR, Segunda Turma, Rel. 

Ministro Joaquim Barbosa, DJe 23.10.2009; AI 639.396 AgR/RS, 

rel. Ministro Ricardo Lewandowski, DJ 14.8.2009. 2. Precedentes 

da Primeira Seção: AgRg na AR 4.439/PR, Rel. Min. Luiz Fux, 

DJe 1.10.2010; AR 4.345/PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 

Primeira Seção, DJe 2.8.2010; e  AR 4.283/PR, de minha relatoria, 
DJe 21.5.2010.” 4. No caso sub judice, a decisão que se intenta 

rescindir foi prolatada quando a questão referente à extinção da 

contribuição ao Incra ainda era controvertida no âmbito da Primeira 

Seção, haja vista que somente por ocasião do julgamento dos Embargos 

de Divergência n. EREsp 770451/SC, na sessão de 27 de setembro de 

2006, a controvérsia foi definitivamente dirimida por esta Corte Superior, 

adotando-se o entendimento de que a exação não teria sido extinta pelas 

Leis nºs 7.787/89 e 8.212/91. 5. Dessume-se que a controvérsia não está 

circunscrita à legitimidade da contribuição interventiva nos domínios 

econômico e social, destinada ao INCRA e que tem fonte no artigo 149 

da Constituição Federal. O debate situa-se em torno da 

interpretação das Leis nºs 7.789/89 e  8.212/91, se  os  referidos 

diplomas legais teriam, ou não, extinguido a referida contribuição, 

tema que até então apresentava-se controvertido no âmbito dos 

tribunais e  somente restou pacificado no âmbito do Superior 

Tribunal de Justiça, no sentido da não extinção da contribuição, a 

partir do julgamento dos Embargos de Divergência no Recurso 

Especial nº 770.451/SC, na sessão de 27 de setembro de 2006. A 

questão tem solução no ambiente da aplicação da legislação 

ordinária, o alcance das Leis nºs 7.789/89 e  8.212/91 e  

interpretação do artigo 485, inciso V, do Código de Processo 
Civil. 6. Agravo regimental não provido.

(ARE 663589 AgR, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, 

julgado em 05/03/2013, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-052 DIVULG 

18-03-2013 PUBLIC 19-03-2013)

Ante o exposto, com fundamento no art. 1.030, I, alínea "a", primeira parte, 
do Código de Processo Civil, nego seguimento ao recurso extraordinário, no tocante à 
violação ao art. 5º, XXXV, da Constituição Federal. Quanto aos arts. 5º, caput e II, 102, 
caput e III, "a" e 150, II, todos da Constituição Federal, não admito o recurso 
extraordinário, nos termos do art. 1.030, V, do Código de Processo Civil.

Publique-se.
Intime-se.
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Brasília, 29 de novembro de 2019.

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Vice-Presidente
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